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emenda nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2022

Acrescenta-se ao projeto de lei em epígrafe o seguinte parágrafo único ao artigo 1º:
“Parágrafo único - Fica também assegurada a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, para filhos de agentes de segurança pública, bem como a filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo).”
JUSTIFICATIVA
A presente proposta de emenda ao projeto de lei se mostra equânime e tem por objetivo ampliar também o acesso a filhos de agentes de segurança pública e a filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo) à educação profissional técnica de nível médio e à educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
A educação, um dos indispensáveis direitos fundamentais de segunda geração, encontra-se insculpida no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, a qual exige do Poder Público a atuação positiva para sua implementação como política pública que visa atender à população que dela tanto necessita.
Este dever do Estado vem previsto no artigo 205 da CF/88, que assevera que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
Além do mais, a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, traz como garantia da continuidade do conhecimento educacional e de preparação para o exercício de profissões técnicas e tecnológicas: a) A Educação Profissional Técnica de Nível Médio, que será articulada com o ensino médio e subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio e b) A Educação Profissional e Tecnológica, que visa à formação inicial e continuada ou qualificação profissional; de educação profissional técnica de nível médio e de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
A educação profissional, tanto em nível médio como superior, é uma das principais responsáveis pela inserção e permanência de milhares de pessoas no mercado de trabalho.
A última pesquisa de empregabilidade do Centro Paula Souza, por exemplo, aponta que três em cada quatro jovens formados nas Escolas Técnicas Estaduais (Etecs), isto é, 72% dos técnicos, estão empregados em até um ano após a conclusão do curso. Nas Faculdades de Tecnologia do Estado (Fatecs), cerca de 88% dos tecnólogos conseguem colocação no mercado de trabalho em até um ano após concluir o curso.
São considerados profissionais de alta qualidade e eficiência, indispensáveis para o desenvolvimento econômico e tecnológico do país.
Nesse sentido, nada mais justo seria também a destinação de reserva de percentual de vagas nas Etecs e Fatecs a candidatos filhos de agentes de segurança pública, bem como de filhos de CAC´s, como forma de impulsionar o ensino educacional e a qualificação profissional, fatores que influenciarão positivamente nas chances de emprego no mercado atual, tão disputado nos dias de hoje.
Portanto, para garantir a educação como direito fundamental positivo de segunda geração, prevista no art. 6º, caput, da CF/88, torna-se imprescindível estabelecer também a reserva de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas em processos seletivos, no âmbito das Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs do Estado, para filhos de agentes de segurança pública, bem como para filhos de CAC´s (Caçador, Atirador e Colecionador de Arma de Fogo).
Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, em 27/5/2022.

a) Gil Diniz
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